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É constatada e recorrente na literatura acadêmica 
a insuficiência de formação profissional concernente à 
temática do uso de drogas, reverberando, dentre outros 
fatores, em práticas profissionais igualmente incipien-
tes e limítrofes (Moretti-Pires, Lima & Katsurayama, 
2010; Vargas & Duarte, 2011; Costa et al., 2015; Costa 
& Paiva, 2016a). Tal cenário não se restringe à saúde e 
também é observado com relação a outras temáticas que 
dizem respeito à realidade social complexa e multifacetada 
em que vivemos, extrapolando, portanto, concepções 
fragmentadas, que reduzem o ser humano a determina-
das dimensões (biológicas e/ou psicológicas), fomenta-
das por meros processos de transferência e aquisição de 
conhecimentos técnicos descompromissados socialmente 
(Ronzani, 2007; Kanno, Bellodi & Tess, 2012; Almeida 
Filho, 2013). Assim, nos deparamos com uma grande 
contradição, onde profissões e campos do saber que se 
debruçam e tomam como objeto de estudo e intervenção 
o ser humano e seu contexto de vida, não possuem forma-
ção suficiente para abarcar justamente estes sujeitos, suas 
realidades e necessidades. Logo, nos questionamos que 
sujeitos e contextos são estes que - supostamente - orien-
tam nossas formulações teórico-conceituais e práticas? 

Será que correspondem, de fato, à realidade ou se tratam 
de meras abstrações descontextualizadas?

Diante deste panorama, por mais que impere a 
necessidade de reflexão e reformulação da formação pro-
fissional para atuar com os sujeitos e suas condições de 
existência, ela não deve ser pensada isoladamente, de 
forma autocentrada, muito menos descolada de nossa 
atual conjuntura social e histórica. É premente entender 
que a própria formação profissional hegemônica insufi-
ciente nestes campos (saúde, assistência social, educação 
etc.) aparece como reflexo dessa configuração societária 
contribuindo, reflexivamente, para a sua manutenção, 
isto é, corroborando com a ordem social. Logo, somente 
a disponibilização de cursos, capacitações e alterações cur-
riculares também são insuficientes se não estiverem assen-
tadas na própria problematização da realidade sob a qual 
se inserem e visam subsidiar transformações, potenciali-
zados por meio de perspectivas participativas, horizontais 
e abertas às demandas das pessoas, dos cotidianos de vida 
e trabalho (Costa et al., 2015; Paiva & Costa, 2016b).

No que se refere ao uso de drogas, tais pressupo-
sições denotam a imprescindibilidade de se conceber 
este fenômeno a partir das condições sociais e históricas 
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nas quais se constitui e contribui para conformar, com 
a necessidade de compreendê-lo inserido dentro de 
uma totalidade social, estabelecendo relações dialéticas 
com ela e com outros fenômenos que nesta realidade 
incidem. Assim, é possível romper com racionalida-
des e propostas de atuação sobre o tema orientadas 
pelo modelo biomédico hegemônico, que se nutrem de 
naturalizações e individualizações de sua complexidade 
e multidimensionalidade, juntamente com concepções 
moralistas e estigmatizantes (Moraes, 2008; Schneider, 
2010; Paiva & Costa, 2016b)

Considerando o panorama apresentado, a Saúde 
Comunitária (SC) desponta como uma perspectiva 
recente no âmbito da saúde pública de reversão da 
compreensão e atuação sobre o processo saúde-doença 
e que, portanto, pode auxiliar também nas reflexões e 
reformulações não só da formação na área, mas, prin-
cipalmente, nas formas como abordamos a temática do 
uso de drogas, desde as formulações teórico-conceituais 
existentes, chegando nas políticas públicas, serviços e 
práticas profissionais cotidianas. Ao se direcionar para a 
tomada de consciência das comunidades acerca de suas 
próprias condições de saúde, tomando-os como atores 
centrais de suas vidas (Saforcada, 2008; 2012), a SC 
possibilita, por consequência, um maior esclarecimento 
e conscientização sobre o tema do uso de drogas, dentre 
outros que conformam a realidade sociocomunitária.

Conforme postula Saforcada (2008), a SC surge 
na América Latina (AL) de baixo para cima, a partir das 
necessidades e reivindicações da população em geral, 
sobretudo, daquelas marginalizadas, despossuídas, afeta-
das diretamente pela desigualdade estrutural que assola 
nosso continente. Por conta disso, trata-se de um movi-
mento contra hegemônico, cabendo à academia, ao 
Estado e suas instâncias compreendê-lo e incorporá-lo 
numa perspectiva participativa e horizontal, que agregue 
a comunidade e os saberes populares como elementos 
ativos e centrais, repensando, inclusive, seus papeis na 
sociedade e em nossa conjuntura, o que implica, no 
caso da academia, em reflexões e reformulações não só 
sobre as formas de produção de conhecimento estritas, 
mas, principalmente, acerca da sua indissociabilidade 
com a modificação a essa realidade na qual se assenta.

Referente aos processos de produção de conheci-
mento e intervenção na realidade, tais sinalizações pro-
veniente da SC denotam a necessidade de se refletir não 
somente acerca das dimensões ontológica, epistemoló-
gica e metodológica existentes, mas também considerar 
sobre outras duas de igual relevância, mas frequente-
mente desconsideradas ou minimizadas: a dimensão 
ética e a política (Montero, 2004). Isso significa pensar 

nos horizontes e nas possíveis implicações/reverberações 
existentes deste processo de contato ou inserção em uma 
dada realidade, ou com determinado fenômeno, com o 
intuito de compreendê-los e/ou modifica-los.

Nessa direção, as metodologias participati-
vas (MP) aparecem em conformidade com a SC e se 
consolidam como possibilidades de materialização de 
suas premissas, sendo caracterizadas sob variadas alcu-
nhas, tais como: pesquisa-ação, pesquisa-intervenção, 
pesquisa-participante, pesquisa-ação-participante etc. 
Possuem suas origens frequentemente associadas à Kurt 
Lewin, na década de 30 nos Estados Unidos, mas se 
desenvolvem e disseminam também pela Europa e, 
principalmente, na AL no século XX, onde adquirem 
um caráter crítico visando a transformação social e liber-
tação popular. Dentre vários nomes importantes para 
o seu desenvolvimento na AL podemos citar Orlando 
Fals-Borda, sua sociologia crítica e as metodologias de 
pesquisa-ação participativas formuladas por ele, e tam-
bém Paulo Freire e sua Pedagogia/Educação Popular 
(Rocha & Aguiar, 2003; Sarriera, 2010)

Em linhas gerais, as MP possibilitam, assim como 
propõe a SC, o estabelecimento de uma nova relação 
entre a ciência e a realidade social, assim como entre a 
academia e a sociedade em geral, concebendo-os relacio-
nal e dialeticamente imbricados, ao invés de instâncias 
fragmentadas e dicotômicas. Além disso, objetivam 
modificar a visão clássica de ciência, tomando-a como 
uma prática social, juntamente com reversão da tra-
dicional separação importada das ciências naturais da 
relação entre sujeito-objeto, onde inicialmente pesqui-
samos determinados fenômenos para depois agir sobre 
eles (Sarriera, 2010; Uzzell & Barnett, 2010).

Portanto, a partir da confluência entre a SC e as 
MP, é possível potencializar não só a formação no que 
diz respeito à temática do uso de drogas, mas também a 
reflexão conjunta sobre como este fenômeno se expressa 
nos contextos sociocomunitários e, portanto, pode ser 
abarcado pelos sujeitos por ele perpassado. A partir do 
exposto anteriormente, o presente trabalho objetiva 
relatar e discutir uma experiência de formação sobre a 
temática do uso de drogas e suas interfaces para profis-
sionais da saúde, assistência social e educação, articulada 
com as necessidades dos territórios e comunidades, de 
modo a possibilitar práticas comunitárias contextualiza-
das sobre o tema. Para isso, se ancorou na SC, lançando 
mão de MP na produção de conhecimento, avaliação e 
potencialização do processo.
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Pensando o Processo de Formação e Atuação: 
Aportes da Saúde Comunitária e o Papel 
das Metodologias Participativas

O presente trabalho é oriundo de um projeto de 
extensão que, conforme mencionado, voltou-se para 
a formação e atuação com a temática das drogas em 
contexto sociocomunitário. A partir da fundamentação 
na Saúde Comunitária (Góis, 2007; Saforcada, 2008; 
2012; Saforcada & Alves, 2015) e suas interfaces com 
outros complexos do saber e âmbitos de prática, como 
a Psicologia Comunitária (Martin-Baró, 1990/1996; 
Freitas, 1998; Montero, 2004), a Educação Popular frei-
reana (Freire, 2005) e a Educação Permanente (Ceccim, 
2005), foi delimitado o horizonte de abordagem à 
temática do uso de drogas nos contextos comunitários 
supracitados. Dessa forma, os seguintes pontos con-
formaram-se como pressuposições basilares para o pla-
nejamento e realização do trabalho: (a) a superação do 
paradigma de saúde pública tradicionalmente pautado 
por um modelo biomédico individualizante hegemô-
nico com enfoque nas ações de controle e curativistas, 
desconsiderando práticas de promoção de saúde e pre-
venção e também; (b) o aprofundamento dos avanços 
propiciados pela Saúde Coletiva em direção à centra-
lidade da comunidade na condução de suas próprias 
vidas, ao invés das equipes profissionais da saúde; (c) a 
concepção e a abordagem do ser humano, do processo 
saúde-doença, e, por conseguinte, da temática do uso de 
drogas, não se dão per si, como se se desenvolvessem e 
constituíssem num vácuo sócio histórico, mas atreladas 
a determinadas lógicas e configurações societárias e suas 
contradições (Costa & Paiva, 2016b).

Adicionalmente, de acordo com Freitas (1998), 
as preocupações motivadoras do trabalho não estavam 
atreladas somente à produção de conhecimento, como 
nos moldes tradicionais de se fazer pesquisa, mas tam-
bém à modificação dos contextos supracitados, com 
vistas à qualificação da formação dos profissionais, pro-
piciando uma abordagem realista, desnaturalizante, 
não moralizante e abrangente sobre a temática do uso 
de drogas e suas múltiplas interfaces. Nesse sentido, 
o conceito de práxis como ação-reflexão dentro do 
movimento da história, orientada para a transformação, 
torna-se fundamental. Isso significa questionar que tipo 
de intervenção pretende-se fomentar e realizar, impli-
cando em uma resposta que passe, impreterivelmente, 
pela coparticipação da comunidade, com definição a 
posteriori dos objetivos, buscando produções de conhe-
cimento e ações conjuntas e mediando os possíveis 
ônus e ganhos (Freitas, 1998).

Embebidas por tal racionalidade, formação e atu-
ação não encontram-se desconectadas, mas se inter-
relacionam dialética e processualmente. E, por sua vez, 
ambas também devem ser compreendidas inseridas 
em uma totalidade social, isto é, em nossa realidade 
sociocultural e, mais especificamente, nos contextos 
comunitários que são dinâmicos. Portanto, ao invés 
fomentarmos/reproduzirmos a lógica tradicional de 
formulação e implementação das políticas públicas e 
sociais, que veem os policymakers, as gestão e os pro-
fissionais como seus pensadores e executores, sendo a 
população uma mera receptora de benesses, a lógica 
orientadora passa pela construção dialógica, a partir 
das necessidades dos territórios e comunidades, consi-
derando, inclusive, que devolver o poder de decisão às 
populações no que diz respeito à suas vidas constitui-se 
em uma forma de contribuir para um avanço de cons-
cientização e na emancipação destes sujeitos e cenários 
(Saforcada, 2008; Saforcada & Alves, 2015).

Logo, mesmo um processo de formação-atuação 
que, em tese, esteja voltado para os profissionais das 
políticas públicas, sabe-se que suas ações têm uma tem-
poralidade, um contexto e são direcionadas a sujeitos 
concretos, com necessidades, sendo estes os elemen-
tos norteadores Dessa forma, a formação e a atuação 
não são fins em si mesmas, fazendo com que a prá-
xis profissional seja abordada como instrumento de 
potencialização do contexto sociocomunitário, o que 
nos leva a indagar, em consonância com Martin-Baró 
(1990/1996), em benefício de quem essa práxis se erige 
e quais são as consequências históricas das ações as quais 
se deseja substanciar e potencializar.

Considerando os fatores supracitados, o modelo 
pensado para a contextualização das práticas formativas 
e de ação nas comunidades foi estruturado nos seguin-
tes passos: 1) Identificação e mapeamento dos recur-
sos comunitários existentes, p. ex. atores sociais, redes 
sociocomunitárias, dispositivos e instituições parceiras 
presentes nos territórios etc.; 2) Realização de diagnós-
ticos participativos acerca das características locais com 
os recursos comunitários identificados; 3) Elaboração 
conjunta das ações; 4) Execução também coletiva das 
ações; e 5) Avaliação durante todo o processo, sendo 
feita também coletivamente.

A MP foi utilizada durante todo este processo, 
como forma de materializar algumas das premissas da 
SC, possibilitando uma co-construção dialógica/hori-
zontal, servindo também como recursos avaliativos, de 
modo a produzir conhecimentos que balizassem as ações 
realizadas, municiando-as de maior contextualidade 
(Streck, 2016). Para tanto, os motivos para a utilização 
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dos métodos, assim como as formas que foram emprega-
dos e os resultados gerados, foram pensados, acordados 
e avaliados constantemente por todos os participantes, 
a partir das necessidades identificadas.

Neste contexto, a observação participante 
foi a principal estratégia metodológica empregada 
(Valladares, 2007), por meio de visitas semanais aos 
serviços e comunidades, acompanhamento e suporte 
à atuação dos profissionais nos territórios, conversas 
informais com atores locais, e tendo no diário de campo 
o instrumento fundamental de registro e síntese dos 
dados produzidos. Conjuntamente à observação par-
ticipante, outras possibilidades metodológicas foram 
pactuadas com os profissionais, usuários dos serviços e 
a comunidade em geral, como a utilização do Ecomapa 
como ferramenta de compreensão sobre a rede assisten-
cial e mapeamento e identificação dos recursos comu-
nitários existentes nas realidades abrangidas.

RESULTADOS, REFLEXÕES E INQUIETAÇÕES

A presente experiência formativa e de atuação 
foi realizada, durante os anos de 2015 e 2016, em duas 
regiões de um município de médio porte da Zona Mata 
mineira, conduzida por um grupo de pesquisadores-
extensionistas, vinculados a um centro de pesquisas 
e intervenção de uma Instituição Pública de Ensino 
Superior de Minas Gerais. A escolha destas regiões se 
deu por conta dos seguintes fatores: (a) impossibili-
dade de abarcar o município como um todo, ainda 
mais quando levamos em consideração a necessidade de 
compreensão e atuação contextualizadas; (b) os acen-
tuados indicadores de vulnerabilidade social em ambas 
as regiões; e (c) as redes de proteção básica do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS), sendo estas as duas 
únicas regiões do município com mais de um Centro de 
Referência da Assistência Social (CRAS) – dois em cada 
–, o que potencializava o processo de inserção e familia-
rização, assim como a ação intersetorial. Posteriormente, 
almejando maior profundidade e contextualidade nas 
ações, as regiões foram divididas cada uma em dois terri-
tórios, totalizando, portanto, quatro territórios de ação.

Além de possibilitar momentos formativos de 
trocas teórico-práticas com 211 profissionais de cerca de 
30 serviços da educação (escolas municipais e estaduais), 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e SUAS, o presente 
processo formativo, por meio das reflexões propiciadas 
tanto pela SC quanto pela utilização da MP, também 
atuou nos seguintes pontos: (a) criação de espaços per-
manentes de trocas e apoio, como reuniões com a rede 
assistencial e a comunidade; (b) acompanhamento do 

processo de proposição e implementação das ações rela-
cionadas ao uso de drogas e outras temáticas de interface 
oriundas da própria comunidade; (c) auxílio na imple-
mentação das ações de promoção de saúde e social, pre-
venção e assistência sobre os problemas relacionados ao 
uso de drogas das políticas locais, através da integração 
entre comunidades e diversos setores e profissionais.

A partir destas dimensões, foram realizados pro-
jetos de sensibilização e intervenção sobre o tema com 
as comunidades, ações educativas, oficinas, grupos de 
prevenção no contexto dos serviços, capacitações com 
os profissionais sobre temáticas vivenciadas em sua rea-
lidade cotidiana, rodas de conversa com profissionais 
e população em geral, ações com jovens e adolescentes 
estudantes das escolas abarcadas, dentre outros. Em um 
território em específico, a atuação com os adolescentes 
conseguiu, por meio do fomento de seus protagonismos 
pela MP, avançar para uma atuação conjunta e reflexiva 
acerca da própria realidade vivenciada cotidianamente 
por eles, indo para além da discussão sobre drogas, 
mas englobando assuntos, como: ser adolescente nas 
condições em que vivem, raça/etnia e preconceito, o 
machismo e a posição da mulher em suas comunidades, 
desigualdade social e pobreza, a relação com a polícia, 
dentre outros. A partir das iniciativas de estudantes 
de uma escola, inclusive, o grêmio estudantil foi reati-
vado. Cabe ressaltar somente que estas ações são cons-
truções/realizações dos sujeitos que destes processos 
fizeram parte, como os profissionais e atores comunitá-
rios, cabendo aos pesquisadores-extensionistas o papel 
de potencialização e auxílio para a sua concretização, 
conforme postula a SC (Góis, 2007; Saforcada, 2008; 
2012; Saforcada & Alves, 2015)

De modo geral, a utilização da MP abalizada pelos 
preceitos da SC, possibilitou uma formação-atuação 
conjuntas, atreladas à realidade sociocomunitária, com 
inserção nas comunidades, levantamento em conjunto 
das principais necessidades, assim como a articulação 
de diversos profissionais e atores que compõem a rede 
de atenção ao usuário de drogas e contextos comunitá-
rios referentes a duas regiões no município. Conduzido 
participativamente, tal processo possibilitou um apro-
fundamento e maior contextualização no processo de 
familiarização e conhecimento sobre as realidades, em 
suma, uma formação-atuação porosa e direcionada aos 
territórios (Ceccim, 2005), implicando em reflexões e 
construções conjuntas entre profissionais, comunidade e 
os pesquisadores-extensionistas das ações mais próximas 
às necessidades locais existentes.

Contudo, por mais que a participação comuni-
tária se colocasse como um horizonte, sendo almejada 
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durante todo o percurso por meio da MP, a construção 
e atuação conjunta com os usuários e comunidade em 
geral, sendo concebidos como atores ativos e definidores 
de suas próprias necessidades, apresentou-se como uma 
das limitações do presente trabalho. Apesar dos avanços 
propiciados pela fundamentação na SC, atrelada às MP 
no planejamento, ação e avaliação, observou-se ainda um 
privilégio e centralidade nos profissionais, tomando – 
quando possível – as instituições como forma de acesso 
à comunidade. Tal limitação denota a influência dos 
pressupostos da Saúde Coletiva que, conforme Saforcada 
(2008), apesar de se caracterizar como um avanço consi-
derável frente à perspectiva de saúde pública tradicional 
ainda toma as equipes profissionais (e aqui as expandi-
mos para além da saúde) como os principais componen-
tes de ação, acessando a realidade e compreendendo-a 
demasiadamente sob seu ponto de vista.

Dessa forma, reside o desafio e, ao mesmo tempo, 
a necessidade de se pensar na participação não como 
um fim em si mesma, mas como meio; de se ampliar e 
fomentar uma concepção de participação comunitária 
não limitada a apenas tomar parte dos processos de 
construção, decisão e ação, mas, sim, como uma forma 
de fomentar e potencializar – e aí a importância de se 
refletir constantemente sobre a MP – a apropriação e 
conscientização da comunidade acerca de sua própria 
vida, o que, consequentemente, reverberará nas prá-
ticas que nela incidem, sejam de saúde, da assistência 
social, educação etc. Assim, pode-se trabalhar com a 
comunidade, e não somente para ela (Saforcada, 2008; 
Góis, 2007), contribuindo para reverter os tradicionais 
privilégios e centralidade da gestão, profissionais e aca-
demia na formulação e implementação das políticas 
públicas, em direção a uma construção coletiva com 
os sujeitos que dessas políticas fazem parte e que con-
sidera a comunidade como principal componente de 
ação (Saforcada, 2012).

Ademais, conforma-se também como um ele-
mento limítrofe o fato do presente projeto já possuir 
uma temática de interesse pré-estabelecida, como o uso 
de drogas, por mais que ela seja compreendida de forma 
abrangente, sendo multifacetada e possuindo interfaces 
com uma série de outros fenômenos. Por mais maleável 
que fosse a abordagem sobre o tema e suas interfaces, 
com a construção dos objetivos a posteriori e partici-
pativamente e que por conta da utilização da MP uma 
série de reformulações tenha sido feita durante o pro-
cesso como um todo, entende-se que as necessidades e as 
temáticas a serem abordados por um processo balizado 
pela SC devem advir do próprio contexto sociocomu-
nitário. Conforme coloca Martin-Baró (1986/2011) e 

seu realismo crítico em oposição ao idealismo metodo-
lógico, é a realidade que serve como balizador e para-
metriza desde as formulações teórico-conceituais até a 
ação que nela incide. Portanto, por meio dos resulta-
dos processuais obtidos pela MP com os profissionais, 
comunidade e de nossa própria reflexividade, mesmo os 
referenciais teóricos e as concepções sobre as temáticas 
de interesse tomados a princípio foram sempre elucu-
brados e, em alguns casos, até mesmo modificados, de 
modo a evitar cair em uma perspectiva que adeque o 
real ao ideal.

Não obstante, grande parte dos obstáculos 
enfrentados referem-se ao seguinte questionamento: 
Por mais que a MP e a SC estejam imbricadas e se inter-
relacionam, como pensa-las e colocá-las em prática num 
contexto societário que se configura de forma antagô-
nica às premissas de ambas? Tais adversidades residem 
desde as concepções predominantes sobre o papel da 
academia e as formas de produção de conhecimento em 
geral, enviesadas por uma lógica de mercado funcional à 
ordem social e que concebe ambas isoladas da totalidade 
societária e, portanto, descompromissadas com a sua 
transformação (Streck, 2016). Numa relação de mútua 
influência, encontram-se as contradições e limitações 
das políticas públicas e sociais, acentuadas pelo próprio 
processo histórico de formação sociocultural brasileira 
e nossa realidade abruptamente desigual e antagônica, 
assim como pelo projeto neoliberal que aqui se instau-
rou a partir dos anos 90 e suas sucessivas (e em grande 
parte exitosas) ações de desregulamentação e enfraque-
cimento da tentativa de Estado de bem-estar social que 
se intentou implantar por meio das lutas e movimentos 
sociais que culminaram na reabertura democrática e 
Constituição de 88 (Freitas, 2005; Ansara & Dantas, 
2010; Yamamoto, 2009; Yamamoto & Oliveira, 2011; 
Behring & Bochetti, 2011). Por fim, ainda incide nesse 
cenário a hegemonia do paradigma da saúde pública 
ancorado num modelo biomédico, que fracciona o ser 
humano e em partes e privilegia o saber médico e ações 
curativistas, em detrimento da promoção de saúde, 
prevenção e uma perspectiva de trabalho inter ou trans-
disciplinar (Saforcada, 2008; Costa & Paiva, 2016b).

Contudo, apesar das dificuldades impostas por 
este panorama, a ampliação tanto do olhar sobre a rea-
lidade quanto da sua abordagem propiciadas pela SC 
e a utilização da MP, amplifica o leque de possibilida-
des de ação existentes, não só com relação à temática 
das drogas, mas no que se refere às condições de vida 
da população e comunidades em geral. Esse alarga-
mento teórico-conceitual e metodológico, a despeito da 
implicação de se deparar com entraves que não seriam 
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considerados numa atuação cristalizada, hierarquizada 
e acrítica, ao mesmo tempo, propicia uma abordagem 
abrangente e contextualizada, tomando os sujeitos e a 
comunidade como atores ativos de seus próprios proces-
sos de existência. Em suma, significa conceber e abordar 
a realidade como ela se constitui, o que pressupõe con-
siderar e lidar suas contradições/vicissitudes, ao invés 
de naturalizá-las.

Concomitantemente, as interfaces entre a SC e 
a MP no presente trabalho denotam a grande limita-
ção e ineficiência que as ações ditas de “capacitação”, 
com modelos e conteúdos pré-moldados e pautadas 
na transmissão vertical de conhecimentos, possuem 
de reverberarem nas práticas e modificarem a reali-
dade (Costa et al., 2015). Afinal, mesmo com toda 
essa proposta contextualizada e participativa, os obs-
táculos foram numerosos, incutindo em uma série de 
percalços, com a necessidade de exercícios constantes 
de reflexão e reformulação, o que fez o percurso parecer 
mais um caminho de idas e vindas do que algo linear. 
Logo, não seria ainda mais limítrofe uma proposta de 
formação engessada, pautada no modelo clássico de 
ensino-aprendizagem escolar hierarquizado – como 
Paulo Freire (2005) nomeia, uma educação bancária 
–, que desconsiderasse a necessidade de adequação aos 
contextos sociocomunitários, assim como todo o conhe-
cimento teórico-prático dos sujeitos que dessa realidade 
experienciam cotidianamente?

Além disso, o presente trabalho e suas funda-
mentações demonstram que mesmo em ações que, a 
princípio, podem se caracterizar como de extensão, é 
possível produzir conhecimento, e mais, um conheci-
mento orientado e socialmente compromissado com a 
modificação da realidade, dentro dos limites existentes 
das especificidades locais e da própria ordem social. 
Isto reforça a concepção da práxis e a necessidade de 
uma perspectiva integrada e indissociável de reflexão-
ação, com estas instâncias sendo insuficientes quando 
separadas uma da outra. Tal constatação serve não só 
para a extensão, mas também para as pesquisas que vão 
para além da produção de conhecimento estritamente, 
visando a aplicação deste conhecimento produzido na 
transformação de determinados fenômenos ou contex-
tos. Sendo assim, em conformidade com Streck (2016), 
a qualidade deste conhecimento produzido não está 
diretamente relacionada à forma como ele é construído 
e o impacto que tem nesta realidade? Portanto, não é 
desejável que aquele(as) perpassados por suas implica-
ções sejam os seus co-construtores e alicerces? Ademais, 
segundo o mesmo autor, dessa forma, é possível resistir 
e fomentar outras formas de se produzir conhecimento 

que não as pautadas pelo produtivismo acadêmico, que 
dicotomizam produtores e consumidores ou usuários 
de pesquisa (Streck, 2016).

Por fim, tal processo mostra-se coerente com uma 
visão abrangente sobre a temática do uso de drogas, 
concebendo-o não como uma “questão” ou problema 
a priori e em si, mas como um fenômeno imbricado 
em nossa ordem societária e, que, portanto, não pode 
ser abordado isoladamente dela e das outras “ques-
tões” que dela se erigem e se multideterminam refle-
xivamente, perpassando as vidas das pessoas. Isto é, 
como um complexo circunscrito a outro complexo, 
que é a nossa totalidade social. Em consonância, ao 
se tratar de um fenômeno multifacetado, as tentati-
vas de abarcá-lo devem ser orientadas por uma visão 
abrangente possibilitada pela lógica da integralidade, em 
detrimento de perspectivas setoriais fragmentadas e/ou 
ações de serviços e profissionais isoladas, que o tomam 
frequentemente como um tema somente da segurança 
pública, da saúde, ou, até mesmo, de responsabilidade 
um único serviço.

Não obstante, esta perspectiva requer que lide-
mos com o possível, dentro das limitações impostas 
por um contexto de uma irracional “Guerra contra 
as Drogas” que, na verdade, trata-se uma guerra con-
tra pessoas, um genocídio a determinadas parcelas da 
população, sobretudo os/as jovens, negros/as e pobres. 
Significa lidar com o assunto onde ele se constituiu, 
ou seja, nas realidades concretas das comunidades e 
com os sujeitos que ali se encontram, mesmo que isso 
signifique se deparar com todas as suas contradições, 
como, por exemplo, a disputa entre vieses de saúde 
versus perspectivas criminalizantes, visões contextua-
lizadas versus preconceitos, estigmas e moralismos, se 
debruçando concretamente sobre a barbárie que aflige 
uma grande parcela da população brasileira – direta ou 
indiretamente. Assim, como saída, vislumbramos con-
juntamente o possível, através da sobreposição do real 
ao ideal. E neste processo, a comunidade exerce papel 
central para a construção e implementação de formas 
de se abarcar os dilemas que ainda persistem em difi-
cultar a potencialização humana, sendo o uso de drogas 
somente um deles. Afinal, ninguém sabe melhor sobre 
si e seu processo de constituição do que as próprias 
pessoas, do que a própria comunidade na qual se visa 
intervir conjuntamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, o presente trabalho demonstrou as 
potencialidades da SC como perspectiva balizadora 
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não só na saúde, mas nas políticas públicas em geral. 
Materializada por meio da utilização da MP, possibilita 
uma formação e atuação conjuntas, contextualizadas e 
abrangentes sobre a temática do uso de drogas e suas múl-
tiplas interfaces, circunscrita à realidade sociocomunitá-
ria. Nesse sentido, por mais que os processos formativos e 
de ação estejam voltados a princípio para os profissionais, 
a comunidade é tomada como elemento central destes 
processos e não somente como um ator passivo frente às 
suas próprias condições de vida, tendo na transformação 
de suas necessidades os elementos norteadores.

Nesse sentido, o percurso aqui apresentado e dis-
cutido reflete um caminho ainda inicial e incipiente em 
direção à concretização dos pressupostos da SC, trazendo 
consigo todas as vicissitudes e obstáculos referentes a 
esse processo de ampliação do horizonte práxico numa 
realidade social antagônica a propostas como estas, per-
passada por uma série de determinantes limítrofes e cons-
tritores da própria potência e ação humana. Justamente 
por conta desse seu caráter, dialeticamente, também traz 
consigo um conjunto de potencialidades advindas desse 
processo de reformulação do olhar tradicional assisten-
cialista fomentado na saúde e políticas públicas em geral, 
que toma a comunidade e a população em geral como 
meros objetos de manipulação e/ou receptores de ações.

Dessa forma, amplia-se o leque de possibilidades 
para uma formação e atuação profissional comprome-
tida com a análise crítica do contexto na qual se insere, 
o conforma e é conformado, em conjunto com a pre-
mência de sua modificação em direção a cenários mais 
dialógicos e equânimes, dentro das limitações da ordem 
social posta. Afinal, a práxis sociocomunitária não se 
configura como algo dissociado da realidade e, portanto, 
dos meios que a conformam e que dela resultam. Dessa 
forma, suas ferramentas encontram-se localizadas nessa 
própria realidade, seus sujeitos, grupos e comunidades.
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